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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 

ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 

LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA 

VÍTIMA. MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE 

VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As teses associadas ao pedido de redução da pena-base não foram 

suscitadas na revisão criminal e, por isso, não foram debatidas pelo 

Tribunal de origem, motivo pelo qual não podem ser conhecidas por esta 

Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 

desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 

hipóteses de seus próprios julgados. Por se tratar de habeas corpus 

substitutivo de via processual específica, não compete a esta Corte 

analisar os fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve 

ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar inadmissível 
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subversão de competência. Cabia à defesa trazer seus argumentos 

relativos à diminuição da reprimenda-base na ação revisional e depois 

impetrar o habeas corpus, a fim de possibilitar o exame da matéria por 

este Superior Tribunal, o que não fez.

3. Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem 

ofensivo à dignidade sexual da vítima, conforme já consolidado por este 

Superior Tribunal. No caso, o réu praticou sexo oral com a vítima e 

manipulou seus seios, o que caracteriza a modalidade consumada do 

delito.

4. Segundo orientação desta Corte Superior, "não é possível afastar a 

materialidade do crime de estupro de vulnerável na hipótese de o laudo 

pericial concluir pela ausência de vestígios de prática sexual ou, mesmo 

diante da ausência de exame de corpo de delito. Primeiro, porque a 

consumação do referido crime pode ocorrer com a prática de atos 

libidinosos diversos da conjunção carnal. Segundo, nos crimes contra a 

dignidade sexual, a jurisprudência desta Corte Superior entende ser 

possível atestar a materialidade e a autoria delitiva por outros meios de 

prova, a despeito da inexistência de prova pericial" (AgRg no HC n. 

847.588/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2024.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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subversão de competência. Cabia à defesa trazer seus argumentos 

relativos à diminuição da reprimenda-base na ação revisional e depois 

impetrar o habeas corpus, a fim de possibilitar o exame da matéria por 

este Superior Tribunal, o que não fez.

3. Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem 

ofensivo à dignidade sexual da vítima, conforme já consolidado por este 

Superior Tribunal. No caso, o réu praticou sexo oral com a vítima e 

manipulou seus seios, o que caracteriza a modalidade consumada do 

delito.

4. Segundo orientação desta Corte Superior, "não é possível afastar a 

materialidade do crime de estupro de vulnerável na hipótese de o laudo 

pericial concluir pela ausência de vestígios de prática sexual ou, mesmo 

diante da ausência de exame de corpo de delito. Primeiro, porque a 

consumação do referido crime pode ocorrer com a prática de atos 

libidinosos diversos da conjunção carnal. Segundo, nos crimes contra a 

dignidade sexual, a jurisprudência desta Corte Superior entende ser 

possível atestar a materialidade e a autoria delitiva por outros meios de 

prova, a despeito da inexistência de prova pericial" (AgRg no HC n. 

847.588/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

D. L. DE S. agrava de decisão em que deneguei a ordem de seu habeas 

corpus.

A defesa alega que, "por mais que as teses associadas ao pedido de 

redução da pena base não foram debatidas na Revisão Criminal, tais teses foram 

amplamente debatidas no processo originário" (fl. 148).
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Argumenta o seguinte: "O entendimento caminha no sentido de que os 

atos caracterizam a tentativa, e que a gravidade do crime de estupro exige para ser 

consumado mais do que atos superficiais" (fl. 152).

Ressalta que há laudo pericial o qual aponta "não haver vestígios de ato 

libidinoso diverso de conjunção carnal, bem como, não haver vestígios de 

violência real" (fl. 151).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, pela prática do crime de estupro de 

vulnerável, à sanção de 10 anos de reclusão, em regime fechado. A condenação 

transitou em julgado.

O pedido de revisão criminal foi julgado improcedente.

I. Pena-base

Verifico que as teses associadas ao pedido de redução da pena-base não 

foram suscitadas na revisão criminal, conforme relatório de fl. 62, e, por isso, não 

foram debatidas pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não podem ser 

conhecidas por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta 

Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus 

próprios julgados. Quanto ao tópico, por se tratar de habeas corpus substitutivo de 

via processual específica, não compete a esta Corte analisar os fundamentos de 
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apelação transitada em julgado, a qual deve ser objeto de recurso interposto na 

origem, a fim de evitar inadmissível subversão de competência.

Cabia à defesa trazer seus argumentos relativos à diminuição da 

reprimenda-base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim de 

possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o que não fez.

II. Tentativa

No julgamento do REsp Repetitivo n. 1.480.881/PI, de minha relatoria, a 
Terceira Seção desta Corte Superior sedimentou a jurisprudência, então já 
dominante, pela presunção absoluta da violência em casos da prática de conjunção 
carnal ou ato libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos.

A tese assentada naquela oportunidade é clara:

Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto 
no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa 
menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual 
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento 
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do 
crime.

A matéria foi, inclusive, sumulada no teor do Enunciado n. 593 do STJ, 
in verbis:

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção 
carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, 
sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento 
amoroso com o agente.

Ademais, destaco haver sido vontade do constituinte e do legislador 
infraconstitucional punir com maior rigor os atos libidinosos cometidos contra 
vulnerável, como no caso dos autos:

[...] Em virtude da situação de vulnerabilidade da vítima, buscou o 
legislador punir de forma mais severa o agente que venha a 
praticar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso com 
menor de catorze anos, enfermo ou deficiente mental que, por sua 
própria condição, tenha dificuldade de discernir e, 
consequentemente, não possa consentir com a prática do ato 
sexual, ou ainda que, por qualquer outra causa, não possa oferecer 
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resistência [...] (AgRg no REsp n. 2.000.918/MG, Rel. 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
5ª T., DJe 18/11/2022).

A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Tema n. 1.121, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou recentemente a seguinte tese 
jurídica:

[...] presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou 
de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, 
não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP) [...] (REsp n. 
1.959.697/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 3ª Seção, DJe 
1/7/2022, destaquei).

Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à 

dignidade sexual da vítima, conforme já consolidado por este Superior Tribunal.

Confira-se:

[...] III - Considerar como ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal somente as hipóteses em que há introdução do membro viril 
nas cavidades oral, vaginal ou anal da vítima não corresponde ao 
entendimento do legislador, tampouco o da doutrina e da 
jurisprudência, acerca do tema.
IV - Conforme já consolidado por esta Corte Nacional: "o ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, que caracteriza o delito 
tipificado no revogado art. 214 do Código Penal, inclui toda ação 
atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja 
sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o 
contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato 
voluptuoso" (AgRg REsp 1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, 6ª T., DJe 21/3/2012).
 

Quanto ao reconhecimento do crime tentado, não vejo ilegalidade 

manifesta, pois, como delineado pelo Tribunal de origem (fls. 65-66), o réu 

praticou sexo oral com a vítima e manipulou seus seios, o que caracteriza a 

modalidade consumada do delito.

No que se refere ao laudo técnico, deve ser observada a seguinte 

orientação desta Corte Superior:
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[...] não é possível afastar a materialidade do crime de estupro de 
vulnerável na hipótese de o laudo pericial concluir pela ausência 
de vestígios de prática sexual ou, mesmo diante da ausência de 
exame de corpo de delito. Primeiro, porque a consumação do 
referido crime pode ocorrer com a prática de atos libidinosos 
diversos da conjunção carnal. Segundo, nos crimes contra a 
dignidade sexual, a jurisprudência desta Corte Superior entende 
ser possível atestar a materialidade e a autoria delitiva por outros 
meios de prova, a despeito da inexistência de prova 
pericial (AgRg no HC n. 847.588/PE, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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